ATA DA DÉCIMA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E CINCO, REALIZADA AOS QUATRO DIAS DO MÊS DE MAIO. 

Aos quatro dias do mês de maio do ano dois mil e cinco, às vinte horas, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do Vereador Celso Teixeira Romero, sendo este secretariado pelos Vereadores Fábio Campanelli, 1º Secretário, e Paulo Visoná, 2º Secretário, e estando presentes os seguintes Vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Edson Antonio Pereira, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Rubens Marcondes de Oliveira. Aberta a sessão, e feita a leitura, pelo Vereador Rubens Marcon, de um versículo da Bíblia Sagrada, o Presidente colocou em votação a ata da 12ª sessão ordinária, e esta foi aprovada por unanimidade. O 1º Secretário leu então a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE – da Prefeitura Municipal (seis ofícios); do presidente do Sindicato dos Funcionários, Servidores, Empregados Municipais, Ativos, Inativos, Pensionistas e Autárquicos de Bebedouro e Região; balancetes da Prefeitura Municipal, SAAEB, SASEMB  e IMESBVC, referentes ao mês de março de 2005; da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental; da Câmara Municipal de Paulistânia; do deputado federal Ildeu Araújo. OFÍCIOS COM CÓPIAS AOS VEREADORES - da Câmara Municipal de Catanduva; do povoado de Andes; do Posto do Emprego e do Trabalho de Bebedouro. CONVITES -da OAB SP; do Departamento Municipal de Educação “Profº Renor Oliver”; do IMESBVC; do Tribunal Regional Federal da Terceira Região. CONVITES AOS VEREADORES - do Grupo Escoteiro “Sol & Lua”; da Concessionária de Rodovias TEBE; da Associação de Levitas de Bebedouro e Conselho de Pastores de Bebedouro; da Câmara Municipal de Olímpia. PROJETOS - Projeto de Lei nº  41/2005, de autoria do Vereador Rubens Marcon – PMDB, que estabelece critérios para o funcionamento do comércio de produtos ópticos e afins, assim como para a prestação dos serviços a eles inerentes, no município de Bebedouro, e dá outras providências.  Projeto de Lei nº 42/2005, de autoria dos Vereadores Dr. Archibaldo – PTB – e Rubens Marcon – PMDB, que dispõe sobre cassação de Alvará de Funcionamento de casas de diversões, hotéis, bares e restaurantes que façam apologia, incentivo, prática ou intermediação de prostituição infanto-juvenil, no âmbito do município de Bebedouro.  Projeto de Lei nº 43/2005, de autoria do Vereador Dr. Archibaldo – PTB, que dispõe sobre o estímulo à doação de sangue no município de Bebedouro e dá outras providências; Projeto de Lei nº 44/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a criação do sistema de estacionamento rotativo pago denominado “Zona Azul”, que especifica e dá outras providências. Projeto de Lei nº 45/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre abertura de crédito suplementar no valor de R$2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais) que especifica. Projeto de Lei nº 46/2005, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a alienar imóveis que especifica e dá outras providências. Projeto de Lei nº 47/2005, de autoria do Vereador Rubens Marcon – PMDB, que dispõe sobre obrigatoriedade da adaptação dos livros didáticos adotados pela Rede Municipal de Ensino para serem utilizados por um prazo mínimo de três letivos, e dá outras providências.  INDICAÇÕES - De autoria do Vereador Dr. Archibaldo – PTB - nº 170/2005. De autoria do Vereador Carlos Orpham – PT  - nº 179/2005. De autoria do Vereador Fábio Campanelli – PFL  - nº 169/2005. De autoria do Vereador Luiz Roberto dos Santos – PMDB  - nº 171 a 175/2005. De autoria do Vereador Rubens Marcon – PMDB - nº 176 a 178/2005. MOÇÕES - nº 20/2005, de autoria do Vereador Rubens Marcon – PMDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência à aluna Ângela Cristina de Oliveira, da Escola Estadual Abílio Alves Marques, da MOÇÃO DE APLAUSOS pela participação e pelo mérito conquistado no concurso literário “Guararapes”, despertando nosso orgulho com o espírito participativo que demonstrou e por nos brindar com a interpretação de que nossa juventude se preocupa em preservar nossa história; nº 21/2005, de autoria do Vereador Rubens Marcon – PMDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência às alunas Camila de Oliveira Cabral e Helena Cristina Reis Gomes, da Escola Estadual Abílio Manoel,  da MOÇÃO DE APLAUSOS pela participação e pelo mérito conquistado no concurso literário “Guararapes”, despertando nosso orgulho com o espírito participativo demonstrado e por nos brindar com a interpretação de que nossa juventude se preocupa em preservar nossa história; nº 22/2005, de autoria do Vereador Rubens Marcon – PMDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao oftalmologista Dr. André Parolim da MOÇÃO DE APLAUSOS pelo trabalho e luta que vem desenvolvendo junto com a Santa Casa de Bebedouro, fundamentando a bem-vinda criação de um CENTRO DE TRANSPLANTE DE CÓRNEA no município; nº 23/2005, de autoria do Vereador Rubens Marcon – PMDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência à Câmara Municipal de Jardinópolis e à família Jabur da MOÇÃO DE PESAR pelo passamento do Ilustre Vereador Dr. Elias Jabur, ocorrido no dia 25 p. p., interrompendo um trabalho de luta que vinha desenvolvendo à frente da Câmara Municipal do município. Concluída a leitura, o Presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e que os balancetes encontram-se à disposição dos Senhores Vereadores na Secretaria da Casa, passando, em seguida, à Questão de Ordem Regimental. O Vereador Luiz Roberto dos Santos solicitou concessão de urgência ao Projeto de Lei nº 45/2005, de autoria do Poder Executivo. Não havendo nenhum outro pedido, o Presidente convidou o Sr. Mozart Avi Júnior, presidente do Sindicato dos Funcionários e Servidores Municipais de Bebedouro, para fazer uso da palavra por dez minutos, de acordo com o art. 249 do Regimento Interno. Encerrada a participação do Sr. Mozart, que discorreu sobre questionamentos feitos pelos Vereadores Carlos Orpham e Dra. Elisabete quanto à sua atuação junto ao Executivo, o Presidente passou à Palavra Livre no Expediente. O Vereador Luiz Roberto dos Santos parabenizou a população, a Câmara e a Administração Municipal pela grande e entusiasmada participação nos eventos comemorativos do aniversário da cidade. Discorreu depois, brevemente, sobre suas cinco indicações constantes da pauta, as quais apresentava em atendimento a solicitações e reclamações de moradores. O Vereador Carlos Orpham ressaltou a importância política da sentença favorável emitida pelo juiz Dr. Amílcar na ação, provocada por sua denúncia, movida pelo Ministério Público local contra o Processo Seletivo da Administração, o que lhe dera um grande alento quanto ao combate ao empreguismo, ao nepotismo e ao respeito à lei. Parabenizou o Ministério Público local e o juiz Dr. Amílcar. Trouxe depois à tribuna sua preocupação com a carta recebida por trinta famílias do bairro Dr. Hércules Pereira Hortal determinando a desocupação de uma área pertencente ao município, a qual teria sido cedida por empréstimo aos moradores. O Vereador Paulo Visoná parabenizou a população e a Administração pelos eventos comemorativos dos 121 anos de idade da cidade, e também a Administração pelas obras nas estradas municipais, em especial os funcionários, sem os quais nada teria acontecido. Demonstrou depois satisfação pela reforma do campo de futebol do Jardim De Lúcia,  e parabenizou a Lurdinha pela festa promovida pelo Lar do Idoso. O Vereador Dr. Archibaldo reclamou sobre a falta de resposta ao seu requerimento pelo qual pede informações sobre a existência oficial dos povoados de Andes e Areias, justificou a ausência do Sr. Anor Messias na Casa, e disse que, embora concordasse com o objetivo do projeto [nº 13/2005] do Vereador Rubens Marcon, tivera, infelizmente, de acolher o parecer de ilegalidade do Assistente Jurídico da Casa. Mencionou o inciso V do art. 14 da LOMB, que proíbe publicidade sem fins educativos e informativos, e o art. 91, que disciplina as infrações político-administrativas. O Vereador Fábio Campanelli falou da resposta que recebeu a sua indicação em que pedia redutores de velocidade na Av. Hélio de Almeida Bastos, da resposta ao requerimento pelo qual pediu informações sobre a doação de uma área de terra à FAFIBE, e da resposta a outro requerimento pelo qual pediu informações sobre um terreno doado tanto para a Associação Batista de Educação e Cultura quanto para o Espaço Livre. Falou, por fim, de sua indicação em que pedia o reforço do contingente policial na avenida do lago. O Vereador Rubens Marcon opinou que o slogan que via nos veículos da Administração era não apenas um desrespeito, mas também um cabotinismo. Pediu ao Prefeito que retirasse o slogan dos veículos, e ao presidente da Casa que abrisse um processo licitatório para a contratação de uma emissora de rádio para a transmissão das sessões. Falou depois de sua indicação em que pedia à Prefeitura que enviasse à Casa os editais que publicava, e reclamou da falta de resposta ou resposta evasiva a seus requerimentos, da falta de placas indicativas de pontos importantes da cidade, e do fato de haver, por toda parte, placas indicando a localização do Tiro-de-Guerra. Falou, por fim, de sua indicação em que pedia providências quantos à trilha existente na Estação Ecológica. O Vereador Celso Romero, passando momentaneamente a palavra ao Vice-Presidente, Vereador Dr. Archibaldo, agradeceu aos Vereadores pela presença na sessão solene ocorrida na Casa em comemoração ao aniversário da cidade, e demonstrou satisfação com a grande participação da população nos eventos ocorridos na data, como a inauguração do Museu dos Ferroviários. Demonstrou depois preocupação com a grande oferta de empréstimos aos aposentados, pois muitos dos quais acreditava que acabariam se endividando e não teriam a quem recorrer. Disse ainda que Bebedouro é uma cidade economicamente viável, como o demonstrava uma matéria publicada no Jornal Regional, de Rio Preto, e, respondendo ao Vereador Orpham, disse que lhe parecia haver uma determinação do Ministério Público exigindo que a Prefeitura tomasse as providências devidas para a desocupação da área ocupada pelos moradores do bairro Dr. Hércules Pereira Hortal. Reassumindo a presidência da Mesa, o Vereador Celso Romero passou a palavra ao Vereador Edson Pereira, que parabenizou a população pela participação nas festividades do aniversário da cidade, como o Projeto Ágape. Discorreu depois sobre o Projeto de Lei nº 44/2005, que cria a “Zona Azul”, já criada pela Lei nº 2796/1998, que “ficou somente aí no papel”, opinou que é um absurdo o que se cobra pelos serviços de guincho na cidade, os quais poderiam ser executados pelo DMT, e trouxe à tribuna o pedido do munícipe Triveloni para que se faça a limpeza e a operação tapa-buracos nas ruas adjacentes à FAFIBE, e também para que se adote mão única em trechos locais das ruas Rubião Júnior e Francisco de Paula. O Vereador Gilberto Basile falou sobre o lançamento, em Ribeirão Preto, do projeto da OAB que disponibilizará o acesso dos usuários da Delegacia de Defesa da Mulher ao serviço de advocacia de plantão, e que seria lançado em Bebedouro no dia 13/05 próximo. Cumprimentou o Presidente pelo seu aniversário e o pastor Edson Pereira pelo Projeto Ágape, e demonstrou sua satisfação com a participação maciça da população nas festividades do aniversário da cidade. Justificou então seu parecer, na condição de relator da Comissão de Justiça e Redação, pela ilegalidade do projeto do Vereador Rubens Marcon, disse ao Vereador Carlos Orpham, referindo-se ao Processo Seletivo, que toda sentença somente tinha validade depois de transitada em julgado, e afirmou que boa parte da área ocupada pelas famílias do bairro Dr. Hércules Pereira Hortal era de preservação ambiental, razão pela qual o Ministério Público – o mesmo órgão elogiado por ele, Orpham, pela sentença sobre o Processo Seletivo – pedia sua desocupação. A Vereadora Dra. Elisabete afirmou que os moradores da área cuja desocupação o Ministério Público pedia não eram invasores, pois lhes fora cedida, ainda que precariamente, e vinham cumprindo as determinações do IBAMA quanto à sua preservação. Disse depois ao Sr. Avi que estava um pouco confuso, pois pensava que o sindicato que dirigia é patronal, e não funcional, já que, segundo ela, defendera o “patrão” atual e “batera” no anterior, e, em seguida, criticou o Presidente pelo fato de, na sessão solene, não ter chamado nem ela nem o Vereador Carlos Orpham para participar de nenhuma homenagem, nem mesmo da entrega do título “Contribuinte Cidadão”, de autoria deste, em sua opinião, foi um “desaforo” para o Vereador e uma desfeita para os presentes. Concluída a Palavra Livre, o Presidente passou à Explicação Pessoal. O Vereador Carlos Orpham disse ao Vereador Basile que aquela era uma questão política, e afirmou que os moradores da área não eram invasores, e sim trabalhadores. O Vereador Fábio Campanelli, falando sobre o Processo Seletivo, informou que os promotores Dr. Fábio e Marcos Túlio estiveram em visita naquela manhã no Hospital Municipal para averiguarem o que estava sendo feito e poderem dar uma sentença ou um parecer razoável sobre a questão. O Vereador Rubens Marcon disse esperar que passe pelo Departamento Jurídico e seja aprovado seu projeto de lei [nº 47/2005] que dispõe sobre a obrigatoriedade de uso pelo prazo mínimo de três anos dos livros didáticos na Rede Municipal de Ensino. O Vereador Gilberto Basile disse ao Vereador Carlos Orpham que aquela era de fato uma questão política, e que, se houvesse um impasse na questão, decidiria pela população. A Vereadora Dra. Elisabete disse ao Vereador Basile que o impasse já estava colocado e precisavam da ajuda de todos para fazerem algo por aquelas pessoas. Encerrada a Explicação Pessoal, o Presidente consultou o plenário sobre o pedido feito pelo Vereador Luiz Roberto na Questão de Ordem Regimental. Havendo concordância, o Projeto de Lei nº 45/2005 passou a constar da Ordem do Dia da pauta da sessão. O Presidente passou então à Ordem do Dia, suspendendo momentaneamente a sessão para que as Comissões Permanentes da Casa pudessem emitir seus pareceres sobre o Projeto de Lei nº 45/2005. Reaberta a sessão, e tendo as Comissões exarado pareceres pela legalidade, conveniência e oportunidade da propositura, o Presidente passou à sua discussão. Projeto de Lei nº 45/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre abertura de crédito suplementar no valor de R$2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais) que especifica. Na discussão, o Vereador Luiz Roberto prestou esclarecimentos sobre o projeto, afirmando, entre outras coisas, que seiscentos mil reais seriam destinados à Saúde, para a aquisição de medicamentos, e que dois milhões de reais seriam destinados a obras iniciadas e por iniciar, como obras de pavimentação asfáltica e operações tapa-buracos. Pediu a aprovação do projeto. O Vereador Carlos Orpham disse que o projeto, substituto do nº 40/2005, vinha à Casa um pouco alterado em seu valor e, a exemplo do anterior, sem nenhuma explicação sobre o destino que seria dado ao dinheiro que se retirava da dotação orçamentária referente ao saneamento básico. Lembrou que lera recentemente, numa matéria publicada pela imprensa local, que o Prefeito reclamara com o Ministro Aldo Rebelo sobre o problema do saneamento básico em Bebedouro, razão pela qual não entendia a retirada de recursos de tal conta, e também que o Executivo já não havia cumprido a palavra empenhada em relação à concessão da cesta básica aos servidores aposentados. Posicionou-se contrariamente ao projeto. O Vereador Fábio Campanelli disse que, embora tenha sido um dos que questionaram o projeto anterior [nº 40/2005], por não esclarecer o destino do dinheiro, e o fato de o ofício que encaminhou o nº 45/2005 também não esclarecer isto, estava tranqüilo para votar a favor deste, pois entendia que o remanejamento do dinheiro era imprescindível para a aquisição de medicamentos e a execução de obras que deixaram de ser feitas pela administração anterior nos últimos três meses de governo. Colocou à disposição dos Vereadores o documento que tinha em mãos com a relação das obras já realizadas e por realizar, as quais seriam quitadas ou executadas com aquele dinheiro. O Vereador Rubens Marcon demonstrou indignação com o fato de o Prefeito não lhes dizer onde seria utilizado o dinheiro, embora concordasse que as obras mencionadas eram prioritárias, como a pavimentação da [rua de acesso à] empresa Marka, afirmando que aquilo era uma falta de respeito para com o Legislativo. Posicionou-se contra o projeto, por achar que estava na hora de a Prefeitura “tomar juízo”. Passando momentaneamente a presidência da Mesa ao Vice-Presidente, o Vereador Celso Romero defendeu a aprovação do projeto, alegando, entre outras coisas, que bastava andar pela cidade para entenderem onde estava sendo aplicado o dinheiro. Respondendo ao Vereador Orpham, disse que o Prefeito pedira ao Ministro Rebelo que levantasse dinheiro através de fundo perdido, não através de empréstimos, para a substituição da maior parte dos encanamentos da cidade, um investimento muito alto. Reassumindo a presidência da Mesa, o Vereador Celso Romero passou a palavra ao Vereador Gilberto Basile. Este também defendeu a aprovação do projeto, advertindo que ficava complicado pedirem ao Prefeito, por meio de indicações, que fizesse obras e depois não lhe darem os meios para tanto. Disse ainda que o Vereador Luiz Roberto, líder do Prefeito, não brincava quando empenhava sua palavra trazendo informações do gabinete do Prefeito, que foram cometidos alguns equívocos pela empresa terceirizada que elaborou o orçamento, e que seria congruente aprovarem o projeto, já que saem da Casa muitos pedidos de obras, principalmente ao Departamento de Obras. A Vereadora Dra. Elisabete disse que estava tentando entender a fala dos Vereadores Celso e Basile, segundo os quais o Prefeito não precisava explicar coisa alguma, e que, não obstante o orçamento tenha sido elaborado por uma empresa terceirizada, a propositura tramitara pela Casa, e se passou com erros, os vereadores que a aprovaram eram também incompetentes. Informou que os seiscentos mil reais seriam destinados à conta da Farmácia Central, e não à conta do Hospital Municipal, e opinou que alguma coisa estava errada no projeto, contra o qual se posicionou. O Presidente esclareceu à Dra. Elisabete que em nenhum momento nem ele nem o Vereador Basile tinham dito que o Prefeito não precisava dar explicações, nem que os vereadores da legislatura passada tinham sido irresponsáveis. No encaminhamento, o Vereador Luiz Roberto, líder do Prefeito, disse que, se andassem pela cidade e vissem as obras que vinham sendo realizadas, verificariam que não precisavam ir à Prefeitura pedir explicações nem de papel para votarem conscientes de que aquilo tudo não se fazia com conversa, e sim com dinheiro. Reiterou seu pedido de aprovação do projeto. O Vereador Dr. Archibaldo, líder do PTB, lembrou que o Prefeito tinha a liberdade de remanejar até 10% do orçamento sem pedir autorização ao Legislativo, razão pela qual estranhara a vinda de tal projeto. Disse também que não acreditava mais em conto da carochinha nem em Papel Noel, como ocorrera quando da aprovação do auxílio-alimentação, e perguntou por que razão o Prefeito não encaminhara um ofício com a relação das obras a serem realizadas à Casa. O Vereador Rubens Marcon, líder do PMDB, disse que além de vereador teria de ser tornar um andarilho, andar pela cidade para saber quais as obras que aprovou ou não, e que precisava saber o que estava aprovando antes de votar. O Vereador Gilberto Basile, líder do PFL, salientou que também defendeu que os próximos projetos viessem mais claros à Casa, e defendeu o projeto comparando a previsão orçamentária ao orçamento familiar de uma viagem, orçamento que imprevistos, como um pneu furado ou um acidente, poderiam “estourar”. A Vereadora Dra. Elisabete disse que, pela fala do Vereador Gilberto, deduzia que o Prefeito não precisava pedir autorização à Câmara para abertura de crédito suplementar, e que, talvez, devessem emendar o orçamento, passando o limite de remanejamento de verba de 10% para 100%. Aprovado por cinco votos, votando contrariamente os Vereadores Dr. Archibaldo, Rubens Marcon, Dra. Elisabete e Carlos Orpham. Mensagem ao Projeto de Lei nº 35/2005, de autoria do Poder Executivo, que altera a revoga dispositivos da Lei Municipal nº 3.119, de 07 de novembro de 2001, que especifica e dá outras providências. Na discussão, a Vereadora Dra. Elisabete disse que o projeto reduzia de 280 para 125 o número de pessoas atendidas pelo PETI, coisa que não conseguia aceitar, razão pela qual votaria contra o projeto. Disse ainda à Comissão de Justiça e Redação que a Comissão de Finanças observara em seu parecer que o convênio não estava sendo feito com o Ministério da Previdência e Assistencial Social, e sim com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Aprovada por sete votos, votando contrariamente os Vereadores Dra. Elisabete e Carlos Orpham. Projeto de Resolução nº 08/2005, de autoria do Vereador Rubens Marcon – PMDB, que altera dispositivos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Bebedouro e dá outras providências. Na discussão, o Vereador Rubens Marcon justificou seu projeto, que aumentava de um para dois minutos a Explicação Pessoal, com o fato de ter havido uma redução no número de vereadores e também com a alegação de que achava difícil “se explicarem” em um minuto. Aprovado por unanimidade. O Vereador Rubens Marcon solicitou questão de ordem e anunciou a presença do vereador Raimundo, de Pitangueiras, na Casa. Parecer de Ilegalidade da Comissão de Justiça e Redação ao Projeto de Lei nº 13/2005, de autoria do Vereador Rubens Marcon – PMDB, que dispõe sobre a padronização das inscrições dos veículos da Administração Pública direta e indireta do município de Bebedouro e dá outras providências. Na discussão, o Vereador Rubens Marcon posicionou-se contra o parecer, pois, em seu entendimento, seu projeto é semelhante à Lei nº 3.251/2003, de autoria do Vereador Celso, afirmando que, se seu projeto interferia no Executivo, a lei supracitada também o fazia. O Vereador Gilberto Basile disse ao Vereador Rubens Marcon que utilizara em seu parecer o método dedutivo, leu alguns tópicos do parecer, e questionou seu parecer em separado, pois, já que ele, Rubens, era parte interessada na questão, deveria, como se fazia no meio jurídico, ter se abstido de emiti-lo. Disse ainda que concordava com o mérito do projeto. No encaminhamento, a Vereadora Dra. Elisabete disse ao Vereador Rubens que, se tivesse proposto a proibição do uso do slogan, votaria favorável a ele, mas não poderia fazê-lo porque obrigava o uso de tais e tais cores e inscrições nos veículos oficiais. Exemplificou o que dizia com o carro da dengue, que precisa ter o símbolo do mosquito, assim como outros veículos, como ambulâncias e viaturas escolares, que precisam ter os símbolos próprios. Aprovado por sete votos, votando contrariamente os Vereadores Rubens Marcon e Carlos Orpham. Com a anuência do plenário, o Presidente colocou em bloco a discussão e a votação dos requerimentos em pauta. Requerimento nº 98/2005, de autoria do Vereador Carlos Orpham – PT, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal para que envie, a este Legislativo, informações referentes à publicação, no Diário Oficial, do Convite nº 48/2005, Contrato nº 51/2005, Processo 53/2005, firmado em 08/04/05, entre a Prefeitura e a empresa Mult Beef Comercial Ltda., para fornecimento de 5.000 kg de lingüiça. Na discussão, o Vereador Carlos Orpham disse que sua preocupação era em relação ao contrato feito entre a Prefeitura e a Nutriplus dias antes da compra da lingüiça, empresa que, segundo ele, o Prefeito e o Vereador Celso Romero tinham criticado, e que, segundo veiculado na imprensa, dera um caminhão de presente à cidade. O Vereador Fábio Campanelli disse que a quantidade de lingüiça comprada não era absurda, pois, segundo o Ari, que trabalhou na Cozinha-Piloto, eram consumidos cerca de 280 kg numa única refeição, e que o contrato com a Nutriplus era para fornecimento de refeições a outras entidades. Disse ainda que, se a Prefeitura rompesse o contrato feito entre a Nutriplus e a administração anterior, o qual ia até agosto, teria de arcar com uma multa de duzentos e cinqüenta ou trezentos mil reais. A Vereadora Dra. Elisabete disse que estava esperando o prefeito Hélio Bastos assumir a Prefeitura, porque tudo era culpa do ex-prefeito Davi, até o “novo” contrato com a Nutriplus, e que esperava que o Vereador Carlos Orpham tivesse mais sorte que ela em relação a receber resposta a seus requerimentos. Disse ainda que tinha a impressão de que alguém pagava pela língua, já que falaram tal mal da Nutriplus e agora renovavam o contrato com a empresa, e que o Diário Oficial não estava errado [quanto à publicação do contrato com a empresa]. No encaminhamento, a Vereadora Dra. Elisabete, a pedido do Vereador Carlos Orpham, voltou à tribuna para ler o suposto contrato feito pela administração atual com a Nutriplus, publicado no Diário Oficial, o qual havia sido, no entanto, assinado pelo ex-prefeito Davi em 17/06/2004, pelo prazo de doze meses, e não renovado pela atual administração. Aprovado por oito votos, ausente do plenário o Vereador Gilberto Basile. Requerimento nº 99/2005, de autoria do Vereador Fábio Campanelli – PFL, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal e ao diretor do Departamento Municipal de Tráfego, Sr. José Ferraz Filho, para que nos informem se a atual Administração pretende, como deve, regulamentar a Lei Municipal nº 3.163, 09 de maio de 2002, que dispõe sobre o emplacamento obrigatório de bicicletas em nosso município, em observância às leis de trânsito, e, nesse caso, quando e como pretende implantá-lo. Requer ainda que, baseado nas vantagens de tal medida para a segurança do tráfego e do proprietário quanto ao furto, nos informe se, a exemplo do que ocorreu nas cidades de Ilha Solteira, São Joaquim da Barra e que vem ocorrendo em Morro Agudo, há possibilidade de se contatarem estas para fundamentar a elaboração do nosso decreto-lei, e, também, qual a possibilidade de se disponibilizar verba pública para que o sistema de emplacamento seja efetuado na nossa cidade sem custos ao ciclista. Na discussão, o Vereador Fábio Campanelli discorreu sobre as vantagens do emplacamento das bicicletas, disciplinado pela Lei 3.163/2002, de autoria do Vereador Dr. Archibaldo. O Vereador Dr. Archibaldo agradeceu ao Vereador Fábio por ter adotado sua idéia, sobre cujas vantagens discorreu. O Vereador Rubens Marcon falou sobre a reclamação de uma senhora que usa andador sobre o estacionamento de bicicletas na calçada da empresa Ciber Space, o que a impedia de passar pelo local. Salientou a importância do emplacamento das bicicletas, e disse que vira na Praia Grande, no fim-de-semana, a primeira placa de contramão para bicicletas, assim como presenciara o flagrante de um guarda a um ciclista que entrara na contramão. Disse também já ter visto senhoras ser atropeladas por bicicletas que transitam pelas calçadas. Aprovado por oito votos, ausente do plenário o Vereador Luiz Roberto. Requerimentos de autoria do Vereador Rubens Marcon – nº 100/2005, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal para que nos informe, através do Departamento Municipal de Saúde, qual a política preventiva que nosso município vem adotando quanto às enfermidades da área oftalmológica, assim como de quantos médicos oftalmologistas  o Departamento Municipal de Saúde dispõe e qual é a quantidade aproximada de consultas que são realizadas mensalmente na rede municipal de saúde; nº 101/2005, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal para que nos informe se nosso município credenciou-se junto ao Programa Nacional de HIV/Aids para recebimento de recursos destinados à aquisição de leite para filhos de mães portadoras do vírus HIV aqui existentes, conforme possibilita a Portaria nº 1.071, de 09 de julho de 2003, publicada no Diário Oficial da União nº 131, seção I, página 61, de 10 de julho de 2003; e, em caso afirmativo, esclareça se a regularidade no atendimento vem sendo mantida e se tais recursos estão sendo suficientes para atendimento da demanda local. Na discussão, o Vereador Rubens Marcon, destacando o Requerimento nº 100/2005, disse que é grande a reclamação quanto à falta de oftalmologistas. Destacando depois o Requerimento nº 101/2005, disse que a Portaria nº 1.071/2003 “determina (...) que os estados e municípios fiquem qualificados para o recebimento de incentivo do Programa Nacional de HIV/Aids”, podendo pleitear recursos adicionais para a aquisição de leite para filhos de mães soropositivas, e queria saber se o município perdeu tal oportunidade. A Vereadora Dra. Elisabete disse que Bebedouro foi a primeira cidade da DIR-9 credenciada no Programa Nacional de DST/Aids, sobre o qual prestou esclarecimentos. Falou ainda do programa ICCN – Incentivo e Combate às Carências Nutricionais –, que foi substituído pelo programa Bolsa Alimentação. No encaminhamento, a Vereadora Dra. Elisabete concluiu sua explanação sobre os programas ICCN e Bolsa Alimentação. Aprovados por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a 14ª Sessão Ordinária, a realizar-se no dia 09 de maio, segunda-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º Secretário, pelo Presidente e pelo 1º Secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja,  04 de maio de 2005. 
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